
EDITAL Nº 166/2024/MCOM

 
 
O CONSELHO GESTOR DO FUNDO DE UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇÕES - CG-Fust, neste ato representado por seu Comitê de Seleção, nos termos do art. 4º da
Resolução CG-Fust nº 5, de 28 de maio de 2024, torna público que receberá, a partir de 6 de setembro de 2024 até as
23h59min do dia 16 de setembro de 2024, por meio do sistema eletrônico disponível em www.editalfust.mcom.gov.br, de
prestadoras de serviços de telecomunicações interessadas, documentos e propostas para atendimento de projetos de
conectividade de escolas. O presente Edital reger-se-á pelo artigo 6º-A da Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000, pelo
artigo 28 do Decreto nº 11.004, de 21 de março de 2022, com as alterações do Decreto n.º 12.023, de 16 de maio de 2024,
pela Resolução CG-Fust nº 5, de 28 de maio de 2024 e pela legislação e regulamentação nele expressamente indicadas.
 
1. OBJETO
 

1.1. O objeto do presente Edital é a seleção de propostas para a realização de projetos de conectividade de escolas
mediante contrapartida de redução da contribuição ao Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações
– Fust em razão da utilização de recursos próprios para a execução dos Projetos, em valor equivalente ao aprovado,
exclusivamente na modalidade não reembolsável, na forma do artigo 6º-A da Lei n.º 9.998, de 2000, e do artigo 28
do Decreto n.º 11.004, de 2022, com as alterações do Decreto n.º 12.023, de 2024, e da Resolução CG-Fust nº 5, de
2024.
 
1.2. Os projetos de conectividade de escolas devem seguir os parâmetros mínimos estabelecidos no Anexo I deste
Edital e nas Resoluções CE-ENEC nº 2, de 22 de fevereiro de 2024, e nº 3, 11 de julho de 2024 do Comitê
Executivo da Estratégia Nacional de Escolas Conectadas – CE-ENEC.
 
1.3. As prestadoras de serviços de telecomunicações selecionadas para executarem as ações de que trata esta
Resolução farão jus à redução da contribuição de que trata o inciso IV do caput do art. 6º da Lei nº 9.998, de 2000,
em valor equivalente ao aprovado pelo Conselho Gestor do Fust, observados os limites estabelecidos no art. 6º-A
da Lei nº 9.998, de 2000.
 
1.4. Observadas as regras estabelecidas no Termo de Adesão, as prestadoras de serviços de telecomunicações que
não cumprirem as obrigações que assumiram perderão o direito à redução da contribuição de que trata o caput e,
conforme o caso, deverão recolher o tributo indevidamente abatido, sem prejuízo da aplicação de sanções e da
atualização do valor do tributo.
 
1.5. O Comitê de Seleção responsável por conduzir o processo seletivo e avaliar as propostas apresentadas  será
formado pelos representantes da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel e do Ministério das
Comunicações - MCOM no Conselho Gestor do Fust, nos termos do artigo 4º, da Resolução CG-Fust nº 5, de 28
de maio de 2024.

 
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

 
2.1. Somente será admitida a participação neste processo de seleção de empresas prestadoras de serviços de
telecomunicações que contribuam para o Fust, conforme regulamentação da Anatel.
2.2. É vedada a apresentação de proposta por pessoa jurídica que esteja proibida de licitar ou contratar com o Poder
Público ou que tenha sido declarada inidônea, bem como aquela que tenha sido punida nos 2 (dois) anos anteriores
à data fixada para o recebimento de proposta com a decretação de caducidade de concessão, permissão ou
autorização.

 
3. RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS E PROPOSTAS

 
3.1. Até a data fixada no preâmbulo deste Edital, os interessados deverão apresentar o Conjunto de Documentos de
Identificação e de Regularidade Fiscal e Propostas, na forma dos subitens a seguir, por meio do sistema disponível
em www.editalfust.mcom.gov.br.

 
3.2. O Conjunto de Documentos de Identificação e de Regularidade Fiscal deverá conter:
 

3.2.1. Cópia da outorga expedida pela Anatel para prestação de serviço de telecomunicações ou
comprovante de dispensa, se for o caso;

 
3.2.2. Instrumento público ou particular de mandato, neste último caso com firma reconhecida, no caso de a
interessada ser representada por procurador(es);

 
3.2.3. Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, ou a sua consolidação, devidamente arquivados ou
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registrados na repartição competente;
 

3.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Anatel, abrangendo créditos tributários, constituídos de forma
definitiva, mesmo que não tenha havido inscrição em dívida ativa ou no Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados do Setor Público Federal - Cadin;

 
3.2.5. Certidão negativa de pedido de falência, da pessoa jurídica, expedida pelos distribuidores do lugar de
sua sede, no Brasil ou no exterior, com data não anterior a 90 (noventa) dias daquela marcada no preâmbulo
deste Edital;

 
3.2.6. Declaração de que não está proibida de licitar ou contratar com o Poder Público, não foi declarada
inidônea e nem punida nos 2 (dois) anos anteriores à data fixada para o recebimento de projetos com a
decretação de caducidade de concessão, permissão ou autorização;

 
3.2.7. Prova de regularidade relativamente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

 
3.2.8. Prova de Regularidade Fiscal passada por órgão do lugar da sede da Proponente da Fazenda Federal e
da Procuradoria da Fazenda Nacional.

 
3.2.9. Declaração de responsabilidade e de que as informações são fidedignas.
 

 
3.3. Os documentos deverão ser apresentados em via original ou cópia legível ou, quando for o caso, na forma de
publicação em órgão da imprensa oficial. Não é necessária a apresentação de cópias autenticadas ou o
reconhecimento de firmas.
 

3.3.1. Os interessados são responsáveis por toda a documentação por eles apresentadas. Constatada, a
qualquer tempo, a falsificação de firma ou de cópia de documento a exigência documental será considerada
não satisfeita e será dado conhecimento do fato à autoridade competente para adoção das providências
administrativas, civis e penais cabíveis.

 
3.4. As propostas deverão ser apresentadas mediante planilha eletrônica editável, bem como as definições do
Acordo de Nível de Serviço de atendimento (prazo de reparo e restabelecimento do serviço, canal de contato pela
escola, dentre outros), a serem encaminhados por meio do sistema eletrônico disponível em
www.editalfust.mcom.gov.br, o qual enviará de forma automática correspondência eletrônica com cópia da
proposta constante do modelo do Anexo II, para fins de comprovação.
 
3.5. A apresentação de mais de uma proposta por parte da empresa anulará a primeira proposta, permanecendo a
última como a mais atual.

 
 
4. REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO

 
4.1. O Comitê de Seleção analisará os Documentos de Identificação e de Regularidade Fiscal para fins de
verificação da adequação e suficiência da documentação apresentada para fins de habilitação das interessadas.

 
4.1.1. Durante a análise dos Documentos de Identificação e de Regularidade Fiscal, caso seja identificada
ausência de documento, o Comitê de Seleção poderá fixar prazo para que os interessados apresentem
documentos faltantes, novos documentos ou documentos suplementares.
 
4.1.2. Caso seja identificada ausência de documento que o próprio Comitê de Seleção possa obter, de forma
eletrônica, o saneamento da documentação poderá ser feito de ofício.

 
4.1.3. Em caso de saneamento de ofício, os documentos obtidos e utilizados para comprovação da situação
da proponente serão anexados à documentação originalmente apresentada.
 
4.1.4. O Comitê de Seleção poderá, a qualquer tempo, determinar a realização de diligência para confirmar
as informações constantes dos documentos previstos no Edital.

 
4.2. Será considerada inabilitada a Proponente que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
que, em os apresentando, não correspondam às exigências solicitadas ou estejam com falhas ou incorreções,
ressalvada a possibilidade de saneamento prevista no subitem 4.1.1.
 
4.3. Verificada pelo Comitê de Seleção a adequação e suficiência dos Documentos de Identificação e de
Regularidade Fiscal apresentados pelos interessados, o Comitê de Seleção procederá à análise das Propostas
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conforme os parâmetros e critérios estabelecidos no Item 5 deste Edital.
 

4.4. O Comitê de Seleção poderá decidir a respeito de aspectos operacionais relacionados à análise de documentos e
seleção de propostas, inclusive quanto à guarda e manutenção dos documentos entregues pelos interessados.

 
5. CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO E SELEÇÃO DE PROPOSTAS
 

5.1. As propostas deverão ser apresentadas em planilha eletrônica editável n o sistema eletrônico disponível em
www.editalfust.mcom.gov.br deste Edital.
 
5.2. O valor da proposta apresentada para o atendimento de cada escola não poderá ser superior ao Valor de
Referência constante do Anexo V do Edital, sob pena de desclassificação da proposta para a respectiva escola.
 
5.3. O prazo para início do atendimento às escolas não poderá ser posterior ao prazo disposto no Anexo I deste
Edital, sob pena de desclassificação da proposta para a respectiva escola.
 
5.4. As Proponentes interessadas poderão apresentar proposta para escolas até o valor total de saldo projetado para
a empresa, calculado na forma do subitem 5.5 deste Edital.

 
5.5. Para fins da apuração do valor total a que cada proponente poderá utilizar, na forma do artigo 6º-A da Lei n.º
9.998, de 2000, o Comitê de Seleção considerará a soma dos seguintes valores:

 
5.5.1. Para o período entre 1º de janeiro de 2024 e o último dia do mês anterior ao da publicação deste Edital
de Seleção: 40% (quarenta por cento) da contribuição devida ao Fust para o respectivo período, calculada
conforme Receita Operacional Bruta – ROB decorrente da prestação de serviços de telecomunicações
declarada pela empresa por meio de sistema próprio da Anatel;
 
5.5.2. Para o período entre o primeiro dia do mês da publicação deste Edital de Seleção e 31 de dezembro de
2024: 40% (quarenta por cento) da contribuição ao Fust projetada para o respectivo período, calculada com
base na Receita Operacional Bruta decorrente da prestação de serviços de telecomunicações declarada pela
empresa por meio de sistema próprio da Anatel para o mês anterior ao da publicação deste Edital de Seleção;
e
 
5.5.3. Para o período entre 1º de janeiro de 2025 e 31 de dezembro de 2026: 50% (cinquenta por cento) da
contribuição ao Fust projetada para o respectivo período, calculada conforme subitem 5.6.

 
5.6. A projeção da contribuição ao Fust para os anos 2025 e 2026, mencionada no subitem 5.5, será realizada
mediante o levantamento da tendência linear de contribuição da respectiva interessada baseada nos anos de 2021,
2022 e 2023.
 
5.7. Serão desclassificadas propostas apresentadas em desacordo com os parâmetros e requisitos estabelecidos no
Anexo I deste Edital, ou que sejam consideradas inexequíveis.

 
5.7.1. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do Valor de Referência.

 
5.8. Caso duas ou mais empresas apresentem proposta válida contemplando o atendimento de uma mesma escola,
serão observados os seguintes critérios de desempate para estabelecer a ordem de classificação dessas propostas ,
nesta ordem:

 
5.8.1. maior desconto em relação ao Valor de Referência;

 
5.8.2. menor prazo para conclusão das atividades, que se trata, em verdade, do menor prazo para o início de
atendimento do serviço de conexão das escolas públicas;

 
5.8.3. sorteio.

 
5.9. Concluídos os procedimentos estabelecidos nos subitens anteriores, o Comitê de Seleção divulgará o
Resultado Provisório da seleção de propostas na página www.editalfust.mcom.gov.br.

 
5.10. Na hipótese de haver saldos de valores totais de proponentes, poderão ser realizadas novas rodadas de
propostas e seleção, conforme subitens 5.1 a 5.9 deste Edital, a critério do Comitê de Seleção.

 
5.10.1 Para a decisão referente à realização de novas rodadas de propostas e seleção, o Comitê de Seleção
deverá considerar a necessidade de finalizar em 2024 todas as fases do procedimento de seleção até, pelo
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menos, a Fase de Inscrição, prevista no Item 9 deste Edital.
 

5.11. A partir da divulgação do Resultado Provisório da seleção de propostas, às Proponentes cuja(s) proposta(s)
tiver(em) sido selecionada(s) será facultado prazo de 10 (dez) dias para que, caso queiram:
 

a) manifestem desistência em relação à execução de determinado Projeto selecionado;
 

b) apresentem recurso ao Comitê de Seleção, o qual, se não reconsiderar de sua decisão em 5 (cinco) dias,
encaminhará ao Conselho Gestor do Fust para julgamento.

 
5.11.1 No mesmo prazo do caput, o Ministério da Educação - MEC notificará as redes de ensino para que
manifestem sua não objeção à conexão das escolas previstas.

 
5.12. A desistência da Proponente em relação à conexão de determinada escola selecionada ensejará a convocação
da próxima Proponente na ordem de classificação definida para a referida escola, se houver, pelas condições por ela
ofertadas, refazendo-se os procedimentos estabelecidos no subitem 5.8.
 
5.13. Concluídos os procedimentos estabelecidos nos subitens anteriores, o Comitê de Seleção lavrará ata com o
Resultado Definitivo da seleção de propostas, que será publicada em www.editalfust.mcom.gov.br, e encaminhará
o resultado para homologação pelo Conselho Gestor do Fust.

 
5.14. Após a homologação do resultado da fase de seleção pelo CG-Fust, o Comitê de Seleção convocará os
interessados que tiveram suas propostas selecionadas para assinarem o Termo de Adesão, conforme modelo
constante do Anexo III deste Edital, no prazo de 10 (dez) dias.
 
5.15. Após a assinatura do Termo de Adesão, caso se identifique que uma determinada escola seja r edundante em
relação a compromissos assumidos em decorrência de outras ações regulatórias da Anatel ou de outras iniciativas
em âmbito federal, estadual, distrital ou municipal, ou em caso de comprovada inviabilidade a interessada deverá:

 
5.15.1. Substituí-la no Projeto, sem flexibilização de prazo, podendo ser escolhida outra escola, dentre
aquelas que vierem a ser indicadas pelo CG-Fust, ou
 
5.15.2. Desistir de sua execução, reduzindo-se proporcionalmente o valor do benefício fiscal a ser
concedido.
 

5.16. A ocorrência da hipótese prevista no subitem 5.15.2, ensejará, por parte do Conselho Gestor do Fust, imediata
comunicação à Anatel para fins de ajuste no desconto e no teto do benefício fiscal a ser concedido às prestadoras e,
se for o caso, a adoção das medidas visando o recolhimento do tributo indevidamente abatido.
 
5.17. As prestadoras de serviços de telecomunicações selecionadas poderão substituir as escolas a que se obrigaram
a atender, nas seguintes hipóteses:
 
I – se a escola a ser atendida receber a conectividade nos parâmetros adequados antes por outro meio;

II – se a escola a ser atendida não estiver em condições para receber a conexão; ou

III – mediante acordo entre as prestadoras de serviços de telecomunicações selecionadas por meio da qual
transfiram entre si a obrigação de executar as ações aprovadas nos termos dos subitens anteriores.

 
5.18. Nas hipóteses dos incisos I e II do  subitem 5.17, a escola a ser atendida poderá ser substituída por outra ou
excluída das obrigações da aderente.

 
5.19. O acordo previsto no inciso III do subitem 5.17 não poderá alterar as condições originariamente previstas e
deverá ser comunicado ao CG-Fust, ao MEC e à Anatel com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do termo
final do prazo para a conclusão da conexão e da implantação da rede interna da escola cujo prazo se encerre antes.

 
5.20. Caso o MEC tenha ciência de que alguma escola prevista nos termos de adesão de que trata esta Resolução
teve a conectividade atendida por outro meio, o representante do órgão no Conselho Gestor do Fust deverá
informar o fato ao colegiado e à respectiva aderente.

 
6. RECURSOS E MANIFESTAÇÕES
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6.1. Caberá recurso contra a ata do Comitê de Seleção que lavrar o Resultado Provisório no prazo de 10 (dez) dias a
contar da data de sua publicação.

 
6.2. O Comitê de Seleção analisará o recurso interposto e, se não reconsiderar sua decisão em 5 (cinco) dias, o
encaminhará para ao CG-Fust para julgamento, nos termos do artigo 6º, §2º, da Resolução CG-Fust nº 5, de 28 de
maio de 2024.
 
6.3. Os recursos devem ser apresentados mediante petição no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, disponível
na página do Ministério das Comunicações na internet, www.gov.br/mcom, fazendo referência à Ata do Resultado
Provisório deste Edital de Seleção.
 
6.4. Após análise final dos recursos e lavrada a minuta de Ata do Resultado Definitivo, o Comitê de Seleção deverá
comunicar formalmente o MEC, para que possa, caso julgue necessário, validar a lista de escolas a serem atendidas
junto às redes de ensino.
 
6.5. Após resposta do MEC ou, em caso de silêncio no prazo de 5 (cinco) dias, o Comitê de Seleção encaminhará a
Ata do Resultado Definitivo para homologação do Conselho Gestor do Fust, nos termos do artigo 6º, § 3º, inciso
II, da Resolução CG-Fust nº 5, de 28 de maio de 2024.

 
6.6. A homologação do Resultado Definitivo deverá ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias após o decurso do
prazo recursal ou julgamento dos recursos, a depender do caso, nos termos do artigo 6º, §3º, inciso III, da
Resolução CG-Fust nº 5, de 28 de maio de 2024.

 
6.7. Após a homologação do Resultado Definitivo pelo Conselho Gestor do Fust, haverá a comunicação à Anatel
para fins de registro do valor devido a título da contribuição de que trata o inciso IV do art. 6º da Lei nº 9.998, de
2000.

 
 

7. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
 

7.1. Todo pedido de esclarecimento sobre o Edital ou seus Anexos deverá ser dirigido ao Comitê de Seleção
durante o período de recebimento de propostas, mediante requerimento a ser protocolizado diretamente no Sistema
Eletrônico de Informações – SEI, disponível na página do Ministério das Comunicações na internet,
www.gov.br/mcom, devendo conter, sob pena de não conhecimento:

 
a) identificação e qualificação da requerente;

 
b) data e nome do signatário, com a indicação do cargo do signatário, em se tratando de pessoa

jurídica; e
 

c) objeto do requerimento, com a indicação clara dos itens dos documentos questionados.
 

7.2. O Comitê de Seleção responderá aos pedidos de esclarecimentos, colocando-os à disposição dos interessados
na página www.editalfust.mcom.gov.br referente ao presente certame.

 
7.3. Independentemente de solicitação pelos interessados, o Comitê de Seleção poderá expedir esclarecimentos
sobre o Edital, colocando-os à disposição dos interessados na página www.editalfust.mcom.gov.br referente ao
presente certame.

 
7.4. Não serão respondidos pedidos de esclarecimentos formulados de forma diversa da indicada nesta seção.

 
8. PENALIDADES

 
8.1. A inexecução total ou parcial do Projeto, conforme obrigações assumidas no Termo de Adesão, sujeitará os
infratores às penalidades na legislação tributária aplicáveis à cobrança dos tributos, bem como em regulamentação
da Anatel aplicáveis em caso de inadimplemento de obrigações legais e regulamentares e previstas no Termo de
Adesão, em especial as previstas na Resolução Anatel nº 729, de 19 de junho de 2020, e a Resolução Anatel nº 589,
de 7 de maio de 2012, ou outras que venham a substituí-las, cabendo, entre outras, a depender do caso:
 

I – juros de mora;

II – multa de mora;
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III - advertência;

IV – multa;

V - suspensão temporária;

VI - obrigação de fazer;

VII - obrigação de não fazer;

VIII - caducidade; e

IX - declaração de inidoneidade.

 
8.2. Constatado o descumprimento das obrigações assumidas pelas aderentes, a Anatel poderá submeter ao
Conselho Gestor do Fust solicitação fundamentada para a aplicação das sanções, inclusive a sua rescisão por
inadimplemento da aderente.

 
9. FASE DE INSCRIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL

 
9.1. A fase de inscrição do benefício fiscal consistirá no registro da possibilidade de recolhimento a menor do
montante devido ao Fust e será executada pela Anatel, conforme previsto na Resolução CG-Fust nº 5, de 28 de
maio de 2024, e nos normativos da Anatel.
 

10. FASE DE EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO
 

10.1. A fase de execução contará com o recolhimento mensal do Fust devidamente reduzido e com a respectiva
prestação dos serviços às escolas nos padrões previstos neste Edital e seus Anexos, e no Termo de Adesão.

 
10.1.1. Caberá à prestadora, durante a fase de execução, produzir relatórios de gestão semestrais e de
conclusão, conforme previsto na Resolução CG-Fust nº 5, de 28 de maio de 2024, e nos normativos da
Anatel, observados os padrões constantes do Anexo IV deste Edital .
 
10.1.2. Sempre que considerar necessário, observado um prazo razoável para atendimento, o Conselho
Gestor do Fust poderá exigir das prestadoras de serviços de telecomunicações selecionadas que apresentem
informações sobre as ações que se obrigaram a executar.

 
11. FASE DE CONCLUSÃO
 

11.1. A fase de conclusão ocorrerá ao fim da fase de execução ou antecipadamente, conforme previsto na
Resolução CG-Fust nº 5, de 28 de maio de 2024, e nos normativos da Anatel.
 
11.2. No prazo de até 60 (sessenta) dias após a conclusão de todas as atividades previstas em sua proposta, cada
aderente apresentará o respectivo relatório de conclusão, observado o padrão estabelecido pela Anatel e constante
do Anexo IV.
 
11.3. Caso o montante da contribuição ao Fust devido pela aderente não seja suficiente para que haja a redução do
montante a ser recolhido conforme o art. 6º-A da Lei nº 9.998, de 2000, a aderente poderá solicitar a exclusão de
obrigações previstas no termo de adesão.

 
 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
 

12.1. O Comitê de Seleção decidirá os casos omissos, mediante provocação fundamentada.
 
12.2. O Foro competente para dirimir eventuais questões relativas ao presente Edital é o da Seção Judiciária da
Justiça Federal de Brasília (DF).

 
13. ANEXOS
 

ANEXO I – PARÂMETROS E REQUISITOS
ANEXO II – PROPOSTA PARA O BENEFÍCIO FISCAL DO FUST
ANEXO III – TERMO DE ADESÃO
ANEXO IV - PADRÕES PARA RELATÓRIOS DE GESTÃO SEMESTRAIS E DE CONCLUSÃO
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ANEXO V – VALORES DE REFERÊNCIA
 
 

 
ANEXO I – PARÂMETROS E REQUISITOS

 
1. Os projetos de conectividade de escolas contemplam a implementação e manutenção da conexão da escola à internet
(rede externa) e a conectividade dentro do ambiente escolar (rede interna), bem como sua manutenção e suporte técnico
pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, nos termos do artigo 3º, §1º, inciso V, da CG-Fust nº 5, de 28 de maio de 2024.

2. Para fins deste Edital, serão consideradas propostas que observem e nas Resoluções CE-ENEC nº 2, de 22 de fevereiro
de 2024, e nº 3, de 11 de julho de 2024, do Comitê Executivo da Estratégia Nacional de Escolas Conectadas – CE-ENEC,
bem como os seguintes parâmetros e requisitos:

2 . 1 . Valor máximo de referência para cada escola elegível conforme planilha disponível no sistema em
www.editalfust.mcom.gov.br.

2.2. A prestadora deverá atender aos seguintes padrões mínimos de velocidade de download a serem observados pelas
prestadoras para a rede externa da escola (conexão à internet):

2.2.1. em caso de rede terrestre, para estabelecimento com ensino fundamental ou médio:

2.2.1.1. de 50 Mbps para estabelecimento com até 50 alunos no turno mais movimentado;

2.2.1.2. valor em Mbps igual à quantidade de alunos no turno mais movimentado para estabelecimento com mais de 50 e
até 1.000 alunos no turno mais frequentado; e

2.2.1.3. de 1 Gbps para estabelecimento com mais de 1.000 alunos no turno mais frequentado.

2.2.2. em caso de rede terrestre, para estabelecimento exclusivamente de educação infantil:

2.2.2.1. de 50 Mbps para estabelecimento com até 50 profissionais da educação; e

2.2.2.2. valor em Mbps igual à quantidade de profissionais da educação para estabelecimento com mais de 50
profissionais da educação.

2.3. A prestadora deverá atender aos seguintes padrões mínimos para rede interna da escola (Wi-Fi):

2.3.1. Prover solução completa de Rede Wi-Fi contemplando projeto, dimensionamento, instalação e comissionamento
dos equipamentos necessários, cabeamento, cobertura em todas as dependências das escolas (inclui laboratório de
informática quando houver, salas de aula, ambientes educacionais e administrativos, auditórios etc.) em
conformidade com as características (requisitos técnicos, padrão de instalação etc.) estabelecidas neste Anexo;

2.3.1.1. Para fins de cobertura nas dependências de escolas de ensino exclusivamente infantil, não serão consideradas as
salas de aulas, mas apenas os demais ambientes;

2.3.1.2. A disposição e quantidade necessária de Pontos de Acesso (PA) deverá adotar por referência a instalação de 1 PA
a cada 2 ambientes escolares, buscando distribuição adequada da intensidade de sinal Wi-Fi em todos os
ambientes.

2.3.2. Fornecer todos os recursos necessários: materiais, equipamentos, miscelâneas, taxas, licenças, serviços e demais
insumos requeridos, incluindo adequação elétrica mínima, quando for o caso;

2.3.3. A solução deve conter o “Medidor Educação Conectada (SIMET/nic.br)” integrado; e

2.3.4. A solução deverá conter plataforma única que viabilize, em tempo real, a operação remota da rede (configurações,
monitoramento proativo, manutenção, visualização de alarmes, dados de tráfego, avaliação do enlace de acesso à
internet etc.).

2.4. Definir o Acordo de Nível de Serviço - ANS para atendimento (prazo de reparo e restabelecimento do serviço, canal
de contato para a escola, dentre outros), em níveis não inferiores aos padrões de mercado da prestadora e em
acordo com a regulamentação da Anatel, em especial a Resolução Anatel nº 717, de 23 de dezembro de 2019, e a
Resolução Anatel nº 632, de 7 de março de 2014, ou outras que venham a substituí-las.

3. Todos os projetos de conectividade de escolas devem ter um prazo mínimo de prestação do serviço, sem que nada seja
devido pela escola à prestadora, de 24 (vinte e quatro) meses após o início do atendimento, nos termos do artigo 3º,
§ 1º, inciso V, da Resolução CG-Fust nº 5, de 28 de maio de 2024.

3 .1 . Não caberá qualquer pagamento, a qualquer título, por parte da escola à prestadora, em decorrência da
implementação de projetos de conectividade selecionados nos termos deste edital.

4. A prestadora deverá obedecer aos seguintes prazos máximos de atendimento:

4.1. até 30 de dezembro de 2025, em 50% do total de escolas a serem atendidas pela prestadora;

4.2. até 30 de junho de 2026, em 100% do total de escolas a serem atendidas pela prestadora.
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4.3. Ao final do período contratado, os equipamentos deverão ser disponibilizados sem ônus adicional para as escolas
atendidas, devendo este eventual custo ser considerado no valor da proposta.

 
 

 
 

ANEXO II – PROPOSTA PARA O BENEFÍCIO FISCAL DO FUST
 

 
 
 
 
 

 
 
 
[nome da empresa, natureza jurídica, CNPJ, endereço da sede, nesse ato representado por seu (diretor,

sócio...representante legal), nome, CPF, conforme contrato social anexo (qualificação completa do representante legal)
apresenta a seguinte
 

 
PROPOSTA PARA O ATENDIMENTO DE PROJETOS DE CONECTIVIDADE DE ESCOLAS,

 
 
ao tempo que informa que tem pleno conhecimento do Edital e dos seus Anexos, bem como tem da Resolução CG-Fust nº
5, de 28 de maio de 2024, tendo ciência, em especial, dos padrões mínimos de atendimento das escolas, aceitando,
incondicionalmente, os seus termos, vedadas alegações posteriores de desconhecimento ou discordância de suas cláusulas
ou condições, bem como das normas regulamentares pertinentes.
 
 
Ainda serve a presente para anexar os Documentos de Identificação e de Regularidade Fiscal solicitados no subitem 4.2
do Edital, quais sejam:
 

· Cópia da outorga expedida pela Anatel para prestação de serviço de telecomunicações ou comprovante de dispensa,
se for o caso;
 

· Instrumento público ou particular de mandato, neste último caso com firma reconhecida, no caso de a interessada
ser representada por procurador(es);
 

· Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, ou a sua consolidação, devidamente arquivados ou registrados na
repartição competente;
 

· Prova de regularidade fiscal perante a Anatel, abrangendo créditos tributários, constituídos de forma definitiva,
mesmo que não tenha havido inscrição em dívida ativa ou no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do
Setor Público Federal - Cadin;
 

· Certidão negativa de pedido de falência, da pessoa jurídica, expedida pelos distribuidores do lugar de sua sede, no
Brasil ou no exterior, com data não anterior a 90 (noventa) dias daquela marcada no preâmbulo deste Edital;
 

· Declaração de que não está proibida de licitar ou contratar com o Poder Público, não foi declarada inidônea e nem
punida nos 2 (dois) anos anteriores à data fixada para o recebimento de projetos com a decretação de caducidade
de concessão, permissão ou autorização;
 

· Prova de regularidade relativamente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
 

· Prova de Regularidade Fiscal passada por órgão do lugar da sede da Proponente da Fazenda Federal e da
Procuradoria da Fazenda Nacional; e
 

· Declaração de responsabilidade e de que as informações são fidedignas.
 
 
Além disso, apresenta-se o Acordo de Nível de Serviço - ANS para atendimento, conforme subitem 2.4 do Anexo I.
 

xxx de xxxx de 2024.
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Nome do Representante Legal
Nome da empresa

Cargo
 

 
 

ANEXO III – TERMO DE ADESÃO
 

TERMO DE ADESÃO Nº XXXX
 
 

Considerando que a [nome da empresa], [qualificação], inscrita no CNPJ nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX],
representada na forma dos seus documentos societários por [nome], [cargo], [qualificação], [CPF ou Passaporte nº],
doravante denominada PRESTADORA, participou do Edital nº 166/2024/MCOM e teve sua proposta selecionada,
conforme resultado lavrado em ata do Comitê de Seleção, publicado no xxxx em xxxx, adere a este TERMO DE
ADESÃO, doravante denominado Termo, com a ciência do CG-Fust, considerando os termos e condições que seguem.
 

Cláusula Primeira. O objeto deste Termo é a adesão da PRESTADORA ao Edital nº 166/2024/MCOM para a
conectividade de escolas, conforme Resultado Definitivo homologado pelo Conselho Gestor do Fust, a partir da
concessão de benefício fiscal, consistente na redução da contribuição ao Fundo de Universalização dos Serviços de
Telecomunicações – Fust em razão da utilização de recursos próprios para a execução dos projetos, em valor equivalente
ao aprovado, exclusivamente na modalidade não reembolsável, na forma do artigo 6º-A da Lei n.º 9.998, de 2000, e do
artigo 28 do Decreto n.º 11.004, de 2022, com as alterações do n.º 12.023, de 2024, e da Resolução CG-Fust nº 5, de
2024.
 

1.1 A PRESTADORA será responsável pela conectividade das escolas abaixo relacionadas, pelo período de 24
(vinte e quatro) meses a contar do início do atendimento, sem que nada seja devido pela escola à PRESTADORA ,
conforme planilha anexada ao Termo.

1.2 Os patamares mínimos de velocidade de download a serem observados pela PRESTADORA como parâmetro
para conexão à internet das escolas listadas na Cláusula 1.1 supra são:

 
I – em caso de rede terrestre , para estabelecimento com ensino fundamental ou médio:
a) de 50 Mbps para estabelecimento com até 50 alunos no turno mais movimentado;
b) igual à quantidade de alunos no turno mais movimentado para estabelecimento com mais de 50 e até 1.000

alunos no turno mais frequentado; e
c) de 1 Gbps para estabelecimento com mais de 1.000 alunos no turno mais frequentado.
 
II – em caso de rede terrestre, para estabelecimento exclusivamente de educação infantil:
a) de 50 Mbps para estabelecimento com até 50 profissionais da educação; e
b) igual à quantidade de profissionais da educação para estabelecimento com mais de 50 profissionais da

educação.
 

III – em caso de conexão à internet realizada via satélite, independente das características do estabelecimento de
ensino, 20 Mbps.
 

1.3 A prestadora deverá atender aos seguintes padrões mínimos para rede interna da escola (Wi-Fi):
 

i. Prover solução completa de Rede Wi-Fi contemplando projeto, dimensionamento, instalação e comissionamento
dos equipamentos necessários, cabeamento, cobertura em todas as dependências das escolas (inclui
laboratório de informática quando houver, salas de aula, ambientes educacionais e administrativos, auditórios
etc.) em conformidade com as características (requisitos técnicos, padrão de instalação etc.) estabelecidas
neste Anexo.

ii . Para escolas de ensino exclusivamente infantil, para fins de cobertura nas dependências da escola não será
consideradas as salas de aulas, mas apenas os demais ambientes;

iii. Fornecer todos os recursos necessários: materiais, equipamentos, miscelâneas, taxas, licenças, serviços e demais
insumos requeridos, incluindo adequação elétrica mínima, quando for o caso;

iv. A solução deve conter o “Medidor Educação Conectada (SIMET/nic.br)” integrado;
v. A solução deverá conter plataforma única que viabilize, em tempo real, a operação remota da rede (configurações,

monitoramento proativo, manutenção, visualização de alarmes, dados de tráfego, avaliação do enlace de
acesso à internet etc.);

vi. Ao final do período contratado, os equipamentos deverão ser disponibilizados sem ônus adicional para as escolas
atendidas, devendo este eventual custo ser considerado no valor da proposta.
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Cláusula Segunda. A PRESTADORA dará conhecimento deste Termo à ANATEL, para fins de requerer o

registro da possibilidade de recolhimento a menor do montante devido ao Fust, observado o prazo máximo 30 (trinta) dias
após a publicação do Resultado Definitivo e o valor máximo de R$ xxxx.
 

Cláusula Terceira. Uma vez realizado o registro referido na Cláusula 2 supra, a PRESTADORA estará
intitulada a realizar o recolhimento mensal ao Fust com as reduções cabíveis, na forma operacionalizada pela Anatel.

 
Cláusula Quarta. Iniciada a implementação do projeto de conectividade das escolas referidas no subitem 1.1 da

Cláusula Primeira supra, caberá à PRESTADORA, durante a fase de execução, produzir relatórios de gestão semestrais e
de conclusão, conforme padrões constantes do Anexo IV deste Termo, observado o disposto na Resolução CG-Fust nº 5,
de 2024, e nos normativos da Anatel.
 

Cláusula Quinta. Para além das obrigações estabelecidas neste Termo, a PRESTADORA deve possibilitar às
escolas a fruição do serviço de forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas, devendo o serviço estar disponível, em
condições adequadas de uso, nos termos da regulamentação.

 
Cláusula Sexta. Constitui pressuposto deste Termo a adequada qualidade do serviço prestado pela

PRESTADORA, considerando-se como tal o serviço que satisfizer às condições de regularidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade e cortesia.

 
Cláusula Sétima. Durante toda a fase de execução, na prestação do serviço, a PRESTADORA deverá observar a

regulamentação da Anatel, particularmente as metas de qualidade fixadas em regulamentação específica.
 
Cláusula Oitava. Ao fim da fase execução ou antecipadamente, mediante solicitação motivada feita pela Anatel

ao CG-Fust, na forma da regulamentação, a PRESTADORA encaminhará à Anatel, no prazo de até 60 (sessenta) dias,
relatório de gestão de conclusão, que será relatado pelo representante da Anatel na próxima reunião ordinária do CG-Fust,
respeitado o prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento.
 

Cláusula Nona. Permanentemente, durante a execução do projeto ou após a sua conclusão, observados os prazos
prescricionais, a PRESTADORA estará sujeita à jurisdição da ANATEL, a quem compete:
 

I - acompanhar e fiscalizar a execução do projeto selecionado visando ao atendimento da legislação, da
regulamentação, das condições estabelecidas no Edital de Seleção e neste Termo ;

II – operacionalizar e fiscalizar o recolhimento de valores ao Fust considerando a concessão do benefício fiscal; e
III - aplicar as penalidades cabíveis na legislação tributária aplicáveis à cobrança dos tributos, bem como em

regulamentação da Anatel e as aplicáveis em caso de inadimplemento de obrigações legais e regulamentares, em especial
as previstas na Resolução Anatel nº 729, de 19 de junho de 2020 e a Resolução Anatel nº 589, de 7 de maio de 2012, ou
outras que venham a substituí-las, cabendo, entre outras, a depender do caso:

 
a) – juros de mora;

b) – multa de mora;

c) - advertência;

d) – multa;

e) - suspensão temporária;

f) - obrigação de fazer;

g) - obrigação de não fazer;

h) - caducidade; e

i) - declaração de inidoneidade.

 
 

Cláusula Décima. Regem o presente Termo, sem prejuízo das demais normas integrantes do ordenamento
jurídico brasileiro, a Lei n.º 9.998, de 2000, o Decreto n.º 11.004, de 2022, com as alterações do Decreto n.º 12.023, de
2024, a Resolução CG-Fust nº 5, de 2024, a Lei nº 9.472, de 1997, e a regulamentação dela decorrente.
 

Cláusula Décima Primeira. Para solução de questões decorrentes deste Termo de Autorização será competente
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o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Brasília, Distrito Federal.
 

Cláusula Décima Segunda. Este Termo terá efeitos a partir da data da sua assinatura.
 
 

Brasília, xxx de xxxxxx de 2024.
 
 
 

PRESTADORA
Por:
Cargo:

 
 

Ciência:
 
 
Hermano Barros Tercius
Presidente do CG-Fust

 
 

ANEXO IV - PADRÕES PARA RELATÓRIOS DE GESTÃO SEMESTRAIS E DE CONCLUSÃO
 

Relatório de Gestão Semestral/Relatório de Conclusão da execução do Benefício Fiscal do FUST
 
Trata-se de Relatório Semestral de Gestão/Conclusão de projetos de conectividade de escolas públicas, realizados
mediante contrapartida de redução da contribuição ao Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações –
Fust, em razão da utilização de recursos próprios para a execução dos projetos, em valor equivalente ao aprovado,
exclusivamente na modalidade não reembolsável, na forma do artigo 6º-A da Lei nº 9.998, de 2000, e do artigo 28 do
Decreto nº 11.004, de 2022, com as alterações do Decreto nº 12.023, de 2024, e da Resolução CG-Fust nº 5, de 2024.
 
O presente relatório está previsto no subitem 10.1.1 e no Anexo IV do Edital nº 166/2024/MCOM e na Cláusula Quarta
do Termo de Adesão e deve apresentar o status de cumprimento das obrigações assumidas.
 
Nome da empresa:
CNPJ:
Período de referência do relatório:
Número do Termo de Adesão:
 
1 - Lista de escolas previstas para atendimento no exercício a que corresponde esse relatório, previstas no Termo de
Adesão.
 

Código
INEP
da
escola

Nome
da
Escola

Velocidade
proposta

Velocidade
instalada

Quantidade
de
ambientes
propostos
para
atendimento
com Wi-Fi

Quantidade
de
ambientes
que foram
atendidos
com Wi-Fi

Data
prevista
para início
do
atendimento

Data do
início do
atendimento

Data da
entrega
da
solução
para a
escola

 
2 - Detalhamento da instalação em cada escola (quantidade de AP, switch e Medidor Educação Conectada instalados), de
acordo com o subitem 1.3 do Termo de Adesão.
 
3 - Detalhamento da plataforma única que viabiliza, em tempo real, a operação remota da rede, de acordo com o subitem
1.3. do Termo de Adesão.
 
4 - Quantificar as solicitações de reparo realizadas pelas escolas no período e indicar o percentual de adequação do
atendimento ao Acordo de Nível de Serviço previsto no subitem 2.4. do Anexo I ao Edital nº 166/2024/MCOM.
 
5 - Eventuais justificativas de não cumprimento ou de cumprimento parcial das obrigações estabelecidas no Termo de
Adesão.
 
6 - Comentários adicionais, opcionais, que a empresa entenda relevantes para o acompanhamento do projeto pela
Conselho Gestor do Fust.
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Nome do representante da empresa:
CPF:
Data de assinatura:
Assinatura do Representante da Empresa
 
 

ANEXO V –VALORES DE REFERÊNCIA
 

1. Os projetos de conectividade de escolas contemplam a implementação e manutenção da conexão da escola à internet
(rede externa) e a conectividade dentro do ambiente escolar (rede interna), nos termos do Anexo I deste Edital.

2 . Para fins deste Edital, os valores de referência máximos para o atendimento de escolas, já incluídos todos os
parâmetros e requisitos constantes no Anexo I, estão previstos na planilha do sistema eletrônico disponível em
www.editalfust.mcom.gov.br, e variam conforme tabela abaixo:

 

Pontos de
Acesso (PA)

Ambientes
Rede Wi-Fi

Valor de
Referência

Até 500 Mbps

Valor de
Referência

Acima de 500
Mbps

Até 2 Até 4 R$ 33.853,05 R$ 44.704,87
3 Até 6 R$ 37.470,66 R$ 48.322,48
4 Até 8 R$ 42.930,07 R$ 53.781,88
5 Até 10 R$ 43.674,83 R$ 54.526,64
6 Até 12 R$ 48.197,62 R$ 59.049,43
7 Até 14 R$ 52.199,07 R$ 63.050,88
8 Até 16 R$ 57.012,48 R$ 67.864,29
9 Até 18 R$ 60.235,51 R$ 71.087,32
10 Até 20 R$ 70.647,17 R$ 81.498,98
11 Até 22 R$ 74.303,15 R$ 85.154,96
12 Até 24 R$ 80.088,09 R$ 90.939,90
13 Até 26 R$ 85.235,79 R$ 96.087,60
14 Até 28 R$ 85.712,20 R$ 96.564,02
15 Até 30 R$ 86.916,30 R$ 97.768,11

16+ Acima de 30 + R$ 5.776,74 para cada PA adicional
 
3 . Caso a prestadora verifique, em fase de execução, alguma discrepância significativa entre o número de ambientes
escolares existentes in loco com os previstos na planilha do sistema eletrônico disponível em
www.editalfust.mcom.gov.br, deverão ser observadas as seguintes disposições:

3.1. Caso o número de ambientes verificados in loco seja superior ao considerado para a definição do Valor de
Referência, a prestadora poderá adotar as medidas previstas no subitem 5.15 deste Edital;

3.2. Caso o número de ambientes verificados in loco seja inferior ao considerado para a definição do Valor de
Referência, a prestadora deverá comunicar o fato ao CG-Fust e à Anatel para redução proporcional do
valor de benefício:

3.2.1. Caso não concorde com a redução do valor, a prestadora poderá adotar as medidas previstas no
subitem 5.15 deste Edital.

4. Da mesma forma, caso a velocidade necessária ao atendimento aos parâmetros mínimos de conexão verificada in loco
seja inferior à indicada na planilha do sistema eletrônico disponível em www.editalfust.mcom.gov.br, a prestadora
deverá conectar a escola em acordo com os critérios estabelecidos no Anexo I deste Edital.
 
4.1 Caso a nova velocidade de conexão inviabilize o atendimento da escola, a prestadora poderá adotar as medidas
estabelecidas no subitem 5.15 deste Edital.
 

5. Considera-se discrepância significativa aquela que impacte o valor de referência em mais de 20%, conforme tabela
presente no item 2 deste Anexo.
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Documento assinado eletronicamente por Juliano Stanzani, Membro do Conselho Gestor do Fundo
de Universalização dos Serviços de Telecomunicações, em 03/09/2024, às 18:41, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Hermano Barros Tercius, Presidente do Conselho Gestor
do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações, em 03/09/2024, às 18:43, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Nilo Pasquali, Membro do Conselho Gestor do Fundo de
Universalização dos Serviços de Telecomunicações, em 03/09/2024, às 18:52, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 11818370 e o código CRC 2481710E.

Referência: Processo nº 53115.029639/2024-21 Documento nº 11818370

Edital 166 (11818370)         SEI 53115.029639/2024-21 / pg. 13

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11818370&crc=2481710E

	Edital 166 (11818370)

